
IISTADO DE SI]].IGIPE
PIIEFEITIJRA }.4UNI(IIP,\L DE CUlv{BE

DECRET() ]\{O §:I

DE 02 DE JU]\ItC) tlE 2t,\'2tt

I)ispõe sobre n<,,'mas para o ecolnpanhamento,
n^,onitcramento c a Íiricalização da execução das
:lnenda:, uarlârnentareri municipais, estrduais e
federais incluí.ias n() orçarnento rnrrnicipal,
:r)nl visias: a assegllrar a trans;:,arência,
rastreabi liCade e a conf(rrm iclade c onstitucional
r:o âmbit<> do MunicÍpio de Cunrbe/SE, e dá
c,utras pioviJências.

O PREFEITO DO MUNICÍPI0 DIi CU\,{I}E,, IiSTADO DE FiEtTGIPE,
no uso das atribuições que lhe :;ão collfeidas pelr Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANf'O os princípios da pubiiciiirid; e da trensparência pr;vistos
na Constituição da República;

CONSIDERANITO o disposto na --,ei (c,r:rplenrentar n. -:10, de 25 de
novembro de2024;

CONSIDERANfTO o disposto nr Re r;oluçâo n. -j70, cl: 15 c'le de zer bro de
2425, do Tribunal de Contas do llstado cle SergiJ e -- I'CI1/SE:

CO|{SIDERANItO o art. 163-A da ()onstitriçâ:c Fedcr':il, qLtc dot,.'rn't,aa que
a União, os Estados, o Distrito I'ederal e os MurLicipios ciis.r,;nibiiizari,r sur: iniirnniLções e
dados contábeis. orça.mentários e fiscais em;isienra inregiad«r. de lbrrr-,a a. gai,rntlr a
rastreabilidade, comparabilidacle e publioidade d,:ss;,:s; dados. os quiris dt:verão ser,li",,r. lgados
em meio eletrônico de amplo acesso público;

CONSIDERANfIO o enlendinrelto Íirmacic ,relo ;iupremo 'lribunal l:ederal
na ADPF n.o 854. que condicicnou o recebirne nto dos recrir:los proienienies,je er,rendas
parlamentares à dir.ulgação prev a do plano de trrbalho e. seí !)):ecrrrado;

CONSIDERANfTO a nt:cessida<te d: estabelecer diretrizes. no âmt,ito do
Poder Executivo e Legislativo l,,Iunicipal, pala assreÉ(urâ.r Í' trànsl)irrôrii:ia. rastreabilidade e
prestação de cotrtas das emendrrs parlamentares :ncluride-s rurs I eis i)rçamentírrias a pi:rtir do
exercício de 2026;

I} ECRI]TA;

Aú. 1'} Este l)ecreto estabe ec,: normas ptra : âcc,firpanhamento,
monitoramento e a fiscalização d i execucão das e me ndas pailamen:,rres rnunicipâi:i, cS -atluais
e federais, incluídas no orçarnento municipal. ct;:i-. r,ist*r a asiseglirar a tra;rsiri;rência,
rastreabilidade e a con ibrmidacie constitucional.
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IISTADO DE SIllilGIIril
PITEFEITIJRA MUNI( lIJ-',lrL DE CU\4BE;

Art.2o C Munic,ítio deverá dispo ribilizar i,riornraçcies lontábeis, linaL,ceiras,
orçamentárias e contratuais relativas ris emerdzri parlar''rrlnlarcj e: sisttmrr intrgrado,
assegurando pu blicidatle e rastr.erlbilidacle.

Parágrafo único. Para o cumJ,rii:i-rento Cos recuisi,.c,s cleste Decr'eto" o
Município disponibilizaráas informações referetrter; às ernendas parlamentares no ser. porüal
datransparência, dispcnível no seguinte endereço eletrônicc:''htrps:lcunrbe.se.gov.bri".

Art. 30 As organizações não gov,:manlentais (ONCis) e demais entide.des do
terceiro setor beneficiárias de :ecursos proverientt:s de einrndas parlamc-ntares c-el.erão
observar as exigências de transorLrência .; prestaçio d: cont.as dos recurscs recebidos.

Art, 4o Devem ser abertas contas ban,:arias rrspecíÍicas f)ara a movimcntação
financeira de cada emenda. sencio vedadas prátcas (lue compronretan:r rt coatrole do gasto
público, tais como contas bancá'.as intermediárie s ou "de passagenr". e saques eÊt espácie ou
quaisquer outros mecanismos Qurl comprometam o controle ,lt sasro púLi,lico e a identiiicação
do fomecedor, prestador do serviço ou beneficiá io Íinal.

Parágrafo Únir:a - []stas deteneiraç)õel cJrsiantes rr t ctr|.;ttt ianrt,ém se
aplicam as organizações não goÍernamentais (C,N(f-il) e clemais errtidades do terceirt setor
relativo a recursos recebidos dc, rnunicípio.

Art. 5o - Os sistt:mas contábeis, or",çamentários e .íinanceiros dcl Ivlunicípio
deverão incorporar identificadores contábeis esp:cíficos pai'a as err:endas parlamcntares, em
conformidade com a codificaçirc padronizada nc,Flano de Corrtas. perlritindo associlr cada
despesa executada corn as emerrdas parlamentares corresponclenrcs por meio de fbntes de
recursos, e códigos ou identificarlores únicos da t;m,incla quc ihc dcrarn r»'igem.

Art.6o - As Secretarias Municipzis d,: Adrninisirar:;io, ilontrole I'rterrio e de
Finanças serão respons,áveis pela adoção das pro'zidências oar.a.

I - Adaptar os siste mas contábeis, (:rÇarnentár'i.ts e Í.rnanc,3ir,:rs, e- firn de I ermitir
o registro e a rastreabiiidade das emendas parlarrenlales;

II - Viabilizar evetrtual necessidado de' realiza;: ;r inteeraçãt) com bases d': dados
federais, estaduais e m unicipais pertinentes;

III - Gar:antir acesso público e temoesti.;o às ir:'ormações relatii,as às enrendas,
a fim de possibilitar o r:ontrole social de forma a.rnpla.

IV - Apresentar nc pre:,o de 60 (sesr;enta) djri,;. contackrs cla publicaçãl deste
Decreto minuta de ato normativo a ser expedido pelo \,Iurricípio, rara estabelecer o ciclo de
fiscalização e aprovação das conras decorrentes cra i;recução de enrendas parlamentan's;

V - Adotar a Ordem de Pagamerrto tla Parceria (OPP) para as emer.das de (i
H;fr;:r.ias 

especiais, com integração à platafcrrla ou sist:ma ttderal até 3l de serembro 

lr[/
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IISTADO DE SII]i:GIPJJ

PREFEII'IJRA MUNI(]I]!',!' L t.]E CU I"'IBE

VI - E Êetuar o i :gis'iro da reci'ita :lecorr,;ntr: dir emerldas parlarrr :ntares
conforme a classificação defin;Ca pelo Orgáo Cr:ntrei do liistema de (}rntabiliclade Fecleral,
observando-se os novi)s códigui-fonte definido; na Poi'ttrie: ljTliilvll; n.o 1.307. cli 19 de

agosto de2024;

WI ' Observar () pei:celtual da re;certa corrente líquida, previsto aa I-ei
Orgânica Municipal, para apror/ação de omendas in,lj';idua"is ao proiet«r Ce lei orçameirtária e

o percentual destinado a ações e serviços públiccs de saúde:

VIItr - Provideir,:iar ate o dia 30 cle setlrnbro do uto subsrcquc'nte ao
recebimento dos recursos, rela,orio de gestão de ac;rrrdo coLrr Íls dispos.ções Co incis: X do
art.7o deste decreto.

Art. 7o - As infcrmações relativls à erecrrçãc, di,s ernendas pa:'kun.:ntares
deverão ser orgarrizadas, fiscali;:adas e mantiCar; à. ctisposicào da lisca.izaçàc extenli, com
apoio das Secretarias Itzlunicipai-. de Administraçào e ,je Contrc)le lnterrro.

Art. 8o - Deverá s;er assegurada arnp-a dirul1:açiic cti rer:cbimcnto ,-: ex:cução
das emendas parlamentares Í'ederais, estaduais e rnur,rr:ipais. e le iror:icalente ,: enr len'rpo real
em meio digital de acesso pÍrbhcr, observando-sr), r:rc rníniorc,, os segutr,tr:s dados:

I - Identificaçãci do parlamentar prol)oilrlÍ:tcr ÍrorrLe cornpleto do Deputado
Federal, Deputado Estadual ou Vereador, comissão, bancaC,r o,-r outro a.nor da enlenca, com
indicação de partido e unidade parlamennr;

I{ - Identificaçãc; cla emenda: núm,rro ce re,Í-erência c)u coL'rigo íinic«r da r,menda
no orçamento, vinculado ao respectivo ato normativo (i,OA ou cletjito a.licional) que a
aprovou;

III - Ob-ieto da dr:,<pesâ: descrição Jeta:l:aia do propísito ,1o gasto enro' ado na

emenda, incluindo aação governixnental, projeto ou atividaoe a ser cxecrrtado e sua finrlidade
específica;

IV - Vaior alocadtr: montímte de r,:cu.r:;os previsto na enrcnda parlirnerrtar;

V - Entidade ou órgão beneficiár:io: lorre comple to e nirmero do C idastro
Nacional da Pessoa Jurídica (CliPJ) da associação. r:ntidacie privaila r;()m fir1s lucrativos ou
órgão público benefici,rdo, denir,: outros;

VI - Localidade reneficiada: incica.çào dc \'[trnicípio ou en"idrLcle cnde os

recursos da emenda se:ão aplicatios ou que será beneficiadc pelo projetí-) ou acão :ina;lciada;

VII - Cronogrffrra de erecução: prtz., previsto para a im:lementaçãtr dc objeto
da emenda, com datas ,:stimadas de início e término., incluindo làses ou etapas interme,Jifuias,
quando pactuadas em instrumerltos como convênios ou planos de trabalho:
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I'iST,\DO DE S}]]iIGIP i]

PIIEFEI]-{JRA MIJNI(IIr'AL t)E CU]'4BE;

VIH - Instrument()s vincLilados: r,:Íbrê'r:ci:l a elenttii:is irrstruntentcs -it:rídicos
celebrados paru eexecução da enienda, tais como niirneros de convênios. contratos de r;)passe,

termos de fomento ou similares. se existentes, bert c,lnlo o nLiilteto .io prr)cessc adntirii,'trativo
correspondente;

IX - Plano de trabalho elaborado tr'elo :,eneÍ,t i:iro ciil entcrtda;

X - Relatório de gt:stão dos recurs(,s, :ontendo, no rr lnimo: a) cietaiirarnúnto do

objeto; b) detalhamento da exec;ução orçamentÉria r: finano,:iia clt',s rccursos recebilios, de

modo a evidenciar o cumprimen.o do disposto nos incisos I e [i rJo § 1o. no ir:ciso III 1o § 2"
e no § 5o do art. 166-A da tlonstituição da t:epública: : c) reiaçêit,, dos pro,.:ec1i'nentos

licitatórios e contratos celebradc,;.

XI - Recebedor e (ladastro Nacionrl cla Pesso,,r.íuiídir:a (t, NPJ); Ao"ministração
Pública, entidade sem fins lucrativos ou do terceiro s,eto;:, ccnsórciLr iliblico, pessoa jurídica
de direito privacio, entre outros.

XII - Município/Fstado e CNPJ: r:cebetlor dr)s recursosl

)(III - trata de disilonibili zaçác dc recr-'.rst,;

XIV - Gestor rt:sponsável: nor.1e t:ompieto do gestor responsávt'i pela

execução

XV - Classificação orçamentária ca ciesgresa;

XVI - Banco e coirta corronte: norle da institLriçilo bancárirt e número da conta
corrente de mor,imentarção dos re,cursos;

XVII - Situaçâ-o da execução da einenca parlamentar nrunicipa, com
informações sobre: a) Em análise; b) Aprovada; c) F:ejeitaca pcr iinpeclimento tecnico; e d)
Executada e concluída

Parágrafo Únicc - O relatório de ,;estÍio a quri se reiilre :r incist-r X clestc artigo
deverá ser disponibili.zado até r, dia 30 de julto rlo ano sL,bseq-rent3 €to lccebimet,to dos

recursos, devenclo ser atualizadc. anualmente, a <acla rlia 30 de iurr.-"ro. t'i,j o flnal de e>i:cução

do objeto da aplicação dos recu.r:.os, cruando será inr;erido o tela'tóno de gestãtt fitlal.

Art. 9" - Consideram-se impedicreiLtos técnicc'rs para e:<ecução Ce ernendas

parlamentares as hipóteses previstas no aÍt. 10 c,a Lt:i Complementar Federal n.' 21012024,

cabendo à Secretaria I\Iunicipal <le Controle Intelno sua identif;cação e lbrmalização.

Art. 10o - As i,rforrnações previstel; rLeste l)ecreto leverão pern-,anecer

disponíveis de forma ciara, objetiva, em iinguagen acessívei c c'm ítrnnei:o abcrto clue 1.,ermita
o cruzamento de dados por quaisquer interessacos.,,:onforne a Lci n. 12.52712A11 '-'a Lei
Complementar n. 1 0 1/:2000.
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Art. 11" - Este l)ccreto entraem'rigc,: na data. cle s-ra putrlicação, relogando-
se as disposições em sontido ccntrário.

GABINETE I)O PREf EITO F4UNIC]P E. err 02 de junho d.:2026.

do N4unicíp o rle Cum'neiSE
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